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MINISTÉRIO DA SAÚDE

–––––

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e
Administração

Despachos de S. Exª o Ministro de Estado e da Saúde:

De 18 de Outubro de 2006:

Ivone Rocha Alves, técnico professional 1° nível referência 8 —
escalão B, do quadro da Direcção-Geral dos Recursos Humanos
e Administração do Ministério da Saúde, em serviço no Hospital
Dr. Baptista de Sousa em S. Vicente transferida a seu pedido,
para o Hospital Dr. Agostinho Neto na Praia, com efeito a partir
de 31 de Outubro de 2006.

–––––

De 8 de Novembro:

Augusta Centeio, ajudante dos serviços gerais do quadro do
Ministério da Educação e Ensino Superior - homologado o
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de
26 de Outubro de 2006, que é do seguinte teor:

«Que a examinada se encontra definitivamente incapaz para o
exercício da sua actividade profissional».

–––––

De 10:

Alcinda Maria da Cruz Mota, funcionária do quadro do pessoal do
Ministério da Cultura — homologado o parecer da Junta de
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 2 de Novembro de
2006, que é do seguinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para controlo IRM no
Centro onde vem sendo seguida».

Leonildo José Alfama Barreto Lima, técnico superior principal,
referência 15, escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos
Recursos Humanos e Administração, do Ministério da Saúde —
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido
em sessão de 2 de Novembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado com a maior brevidade
possível para um Centro Especializado em Urologia, no exterior do
país ».

–––––

De 13:

Marcos Ferreira Timas, filho da professora do Ensino Básico, do
quadro do Ministério da Educação e Ensino Superior, Cândida
Maria Santiago Ferreira — homologado o parecer da Junta de
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 8 de Novembro de
2006, que é do seguinte teor:

«Deve ser evacuado para o Serviço de Neurocirurgia do Hospital
de Santa Maria, onde tem consulta marcada para 19 de Dezembro
de 2006 ».

Obs.: dada à sua menoridade, deve ser acompanhado pela mãe.

Filomena Rocha Fortes, funcionária do quadro do Ministério da
Educação e Ensino Superior homologado o parecer da Junta de
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 8 de Novembro de
2006, que é do seguinte teor:

«Deve ser evacuada para o Instituto Português de Oncologia,

em Lisboa, onde tem consulta marcada para o dia 8 de Janeiro de
2007».

–––––

De 4 de Dezembro:

Adriano Rodrigues Pires, militar, reformado, do Ministério da Defesa

Nacional — homologado o parecer da Junta de Saúde de
Barlavento, emitido em sessão de 22 de Novembro de 2006, que

é do seguinte teor:

«Deve ser evacuado, com urgência, para um Centro especializado
em Neurocirurgia, no exterior do país ».

–––––

De 12:

Filinto de Oliveira dos Reis Monteiro, capitão militar, do quadro do

Ministério da Defesa Nacional — homologado o parecer da Junta
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 6 de Dezembro

de 2006, que é do seguinte teor:

«Encontra-se incapaz para o exercício da sua actividade
profissional».

Maria de Fátima de Jesus da Luz, professora do ensino básico, do

quadro do Ministério da Educação e Ensino Superior —
homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido

em sessão de 6 de Dezembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Deve ser evacuada para um Centro Especializado em Nefrologia,

no exterior do país, de acordo com o protocolo vigente no país».

Maria da Glória Soares de Oliveira Fortes, médica geral, escalão II,

índice 115, do quadro da Direcção-Geral dos Recursos Humanos

e Administração, do Ministério da Saúde — homologado o
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de

6 de Dezembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Deve ser evacuada para ser reavaliada no Instituto Português

de Oncologia, onde tem consulta marcada para 9 de Janeiro de
2007 ».

–––––

De 14:

Arsénio Vaz Sanches, funcionário do quadro do Ministério da
Educação e Ensino Superior — homologado o parecer da Junta de

Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de Dezembro de 2006,

que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado, com a maior urgência
possível, para um Centro Especializado em ORL, no

exterior».

Obs.: Deve ter as faltas justificadas e permanecer em
convalescença até à data da evacuação.
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De 19:

Emilio Horta de Almeida, professor do ensino básico, reformado,
do Ministério da Educação e Ensino Superior — homologado o
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de
14 de Dezembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado para um Serviço de
Cardiologia/Cirurgia Cardíaca, com brevidade possível».

–––––

Despachos da Directora-Geral da Saúde – por delegação de
S. Exª o Ministro de Estado e da Saúde:

De 29 de Dezembro de 2006:

João José de Pina Correia, técnico auxiliar, referência 5, escalão C,
da Câmara Municipal do Tarrafal — homologado o parecer da
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de
Dezembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado com a máxima urgência
para um Centro Especializado em Oncologia, no exterior
do país».

Maria Helena Sousa, funcionária da Câmara Municipal de São
Vicente — homologado o parecer da Junta de Saúde de
Barlavento, emitido em sessão de 20 de Dezembro de 2006, que
é do seguinte teor:

«Deve ser evacuada, com urgência, para um Serviço de Cirurgia
da Tiróide, no exterior do país».

Maria Bernardete Lopes de Sousa Amorim Fortes, professora do
quadro do Ministério da Educação e Ensino Superior —
homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido
em sessão de 20 de Dezembro de 2006, que é do seguinte teor:

«Deve ser evacuada, com urgência, para um Serviço de
Oftalmologia (retina cirúrgica), no exterior do país».

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração do
Ministério da Saúde, na Praia, aos 29 de Dezembro de 2007. – O
Director-Geral, Mateus Monteiro Silva.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

–––––

Direcção de Serviço de Administração

Despacho de S. Exª a Ministra da Presidência do Conselho de
Ministros, da Reforma do Estado e da Defesa Nacional:

De 28 de Dezembro de 2007:

Gabriela Maria dos Santos, ajudante de serviços gerais, referência
1, escalão D da Direcção de Serviço de Administração do
Ministério da Defesa Nacional, na situação de licença sem
vencimento de longa duração, desde 3 de Dezembro de 2004,
prorrogada a referida licença por mais um ano, ao abrigo do
disposto nos artigos 47º a 49º do Decreto Legislativo nº 3/93, de 5
de Abril.

Direcção de Serviço de Administração do Ministério da Defesa
na Praia, aos 25 de Janeiro de 2007. – A Directora, Serafina Alves

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS
ESTRANGEIROS, COOPERAÇÃO E

COMUNIDADES

–––––

Instituto das Comunidades

Despacho de S. Exª o Presidente do Instituto das

Comunidades:

De 1 de Setembro de 2006:

Dá por fim o contrato de prestação de serviço celebrado entre Olavo

de Jesus Delgado da Luz, licenciado em Terapia Ocupacional,

como Coordenador dos Gabinetes de Atendimento dos deporta-

dos nas Ilhas Fogo/Brava e Instituto das Comunidades represen-

tado pelo Eng.º Álvaro Apolo Pereira.

–––––

Contrato de prestação de serviço a termo:

Nádia Olinda Correia Lopes Marçal, Licenciada em Psicologia,

contratada na modalidade de contrato de trabalho a termo, para

prestar serviços nos Gabinetes de Atendimento Personalizado

dos deportados nas Ilhas de Fogo/Brava como Coordenadora.

A contratada receberá uma retribuição mensal de 95.013$00

(Noventa e cinco mil e treze escudos) sujeito aos descontos legais.

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no orçamento

privativo do IC.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Novembro de 2006)

Instituto das Comunidades, ao 9 de Novembro de 2006. – Chefe

Secção Administrativa e Financeira, João Luís Horta Barros.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO
INTERNA

–––––

Direcção-Geral do Planeamento

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicado de forma inexacta, por erro da

Administração, no Boletim Oficial nº 19/2006, II série, de 17 de

Maio, o despacho de S. Exª o Ministro da Administração Interna, de

11 de Maio, referente a nomeação de pessoal policial para, em

comissão ordinária de serviço, desempenhar funções, de novo se

publica na interessa que interessa:
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Onde se lê:

Subintendente Benvindo Emílio Oliveira Varela Monteiro,
para desempenhar as funções de Comandante das
Unidades Especiais.

Deve ler-se:

Subintendente Benvindo Emílio Varela Monteiro, para
desempenhar as funções de Comandante das Unidades
Especiais.

Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão da DNPN,
na Praia, aos 16 de Janeiro de 2007. – O Director-Geral, José
Augusto T. Barros Ribeiro.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

–––––

Gabinete da Secretário de Estado e da
Administração Pública

Despacho de S. Exª o Primeiro-Ministro:

De 18 de Outubro de 2006:

É nomeado o Daniel Henrique Correia Gomes da Costa, para em
comissão ordinária de serviço, exercer as funções de Presidente
do Instituto Nacional de Administração e Gestão — INAG, nos
termos da alínea a) do nº 6 do artigo 7° da Lei nº 96/V/99, de 22
de Março, conjugado com o artigo 14° dos Estatutos do citado
Instituto aprovados pelo Decreto Regulamentar nº 3/2003, de 23
de Junho, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2006.

–––––

Despacho de S. Exª o Secretário de Estado da Administração
Pública:

De 22 de Janeiro de 2007:

Michel Nilton da Silva Canuto, técnico superior, referência 13,
escalão A, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Administração Pública, exonerado das suas funções, nos termos
do nº 3 do artigo 28° da Lei nº 102/IV/93, de 31 de Dezembro, com
efeitos a partir de 9 de Janeiro de 2007.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública, na
Praia, aos 22 de Janeiro de 2007. – A Directora de Gabinete Lina
Filipe de Sousa.

–––––

Direcção-Geral do Administração Pública

Despachos de S. Exª o Secretário de Estado da Administração
Pública, por delegação de S. Exª o Ministro das Finanças e
Administração Pública:

De 4 de Outubro de 2006:

Joaquim Rodrigues, oficial ajudante principal, do quadro de pessoal
dos Registos, Notariado e Identificação – desligado de serviço,
para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5° nº 2 alínea a)
do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência,

aprovado pela Lei nº 61/III/89, de 30 de Dezembro, por ter sido
declarado definitivamente incapaz para exercício da sua
profissão, de acordo com opinião da Junta de Saúde de Sotavento,
emitido em sessão de 3 de Agosto de 2006 e homologado por
despacho do Ministro da Saúde de 29 de Setembro de 2006, com
direito a pensão anual de 1.083.816$00 ( um milhão, oitenta e
três mil, oitocentos e dezasseis escudos), sujeita a rectificação,
calculada de conformidade com o artigo 37°, do mesmo diploma,
correspondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado,
incluindo os aumentos legais.

–––––

De 29:

António Leça Ramos do Rosário, técnico superior de 1ª classe do

Ministério das Infraestruturas, Transportes e Mar, desligado de

serviço, para efeitos de aposentação, conforme publicação feita

no Boletim Oficial II Série nº 29 de 26 de Julho de 2006 —

concedida a aposentação definitiva, nos termos do artigo 5° nº 2,

alínea b) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de

Sobrevivência, aprovado pela Lei nº 61/III/89, de 30 de Dezembro,

com direito a pensão anual de 299.248$92 (duzentos e noventa

e nove mil, duzentos e quarenta e oito escudos e noventa e dois

centavos), calculada de conformidade com o artigo 37º, do mesmo

diploma, correspondente a 21 anos e 4 meses de serviço prestado

ao Estado, incluindo os aumentos legais.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no Cap° 10.12,

Div. 15°, Cód. 35030101, do orçamento vigente. (Visados pelo
Tribunal de Contas, em 12 de Janeiro de 2007).

–––––

Despachos do Director-Geral da Contabilidade Pública, por

sub-delegação de S. Exª a Ministro das Finanças e

Administração Pública:

De 10 de Novembro de 2006:

Rosalina de Barros, na qualidade de viúva de Francisco Xavier de

Sousa Correia, que foi fiel de armazém da Direcção de

Agricultura, Silvicultura e Pecuária, aposentado, falecido em 20

de Junho de 2006 - fixada ao abrigo do disposto nos artigos 64°,

65°, e 70º, alínea d) e 72° nº 3 do Estatuto de Aposentação e da

Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei nº 61/III/89, a pensão

de sobrevivência anual de 120.744$00 (Cento e vinte mil,

setecentos e quarenta e quatro escudos), com efeitos a partir de

20 de Junho de 2006.

–––––

De 18 de Dezembro:

Luísa Vaz Lopes, na qualidade de viúva de Agostinho Gomes

Horta que foi guarda florestal da Delegação do Ministério do

Ambiente e Agricultura, falecido em 16 de Junho de 2006 –

fixada ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 65°, e 70°, alínea

d) e 72° nº 3 do Estatuto de Aposentação e da Pensão de

Sobrevivência, aprovado pela Lei nº 61/III/89, a pensão de

sobrevivência anual de 55.716S00 (Cinquenta e cinco mil,

setecentos e dezasseis escudos), com efeitos a partir de 16

de Junho de 2006.
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Beneficiou do nº 3 do artigo 10 do Decreto lei nº 43/3006.

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 219.632$00
e 36.605$40 para compensação de aposentação e sobrevivência,
amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as primeiras
de 827$80 e 310$40 e as restantes de 813$40 e 305$00,
respectivamente.

Maria Delgado Sousa, na qualidade de mãe e representante das
filhas menores de Joaquim Elias da Luz, que foi Professor do
Ensino Básico referência 7, escalão C, da Delegação do Ministério
da Educação do Sal, falecido em 14 de Março de 2005 – fixada ao
abrigo do disposto nos artigos 64°, 65°, e 70°, alínea d) e 72° nº
3 do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência,
aprovado pela Lei nº 61/III/89, a pensão de sobrevivência anual
de 117.960$00 (Cento e dezassete mil, novecentos e sessenta
escudos), com efeitos a partir de 14 de Março de 2005.

Beneficiou do Estatuto do Pessoal Docente e do nº 3 do artigo 10
do Decreto-Lei nº 43/3006.

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 395.826$00
e 65.971$00 para compensação de aposentação e sobrevivência,
amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as primeiras
de 1.472$30 e 556$70 e as restantes de 1.466$00 e 549$70,
respectivamente.

A despesa tem cabimento na verba da Org. 10.12, Div. 14-
Enc.comuns, Código Econ. 3.05.03.01.02 do Orçamento vigente do
Ministério das Finanças e Administração Pública. (Visado pelo
Tribunal de Contas, em 17 de Janeiro de 2007).

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, aos 23 de
Janeiro de 2007. – A Directora-Geral, Dicla da Graça Évora.

–––––

Direcção de Administração

Despacho de S. Exª a Ministra das Finanças e Administração
Pública:

De 19 de Janeiro de 2007:

É dado por finda, a comissão ordinária de serviço, a seu pedido, a
Horácio Moreira Semedo, Licenciado em Direito, exercendo o
cargo de Assessor da Ministra das Finanças e Administração
Pública, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2007.

–––––

Despacho de S. Exª a Secretária de Estado Adjunta da
Ministra das Finanças e Administração Pública:

De 9 de Janeiro de 2007:

Francisco de Jasso Xavier Santos, Inspector Tributário, referência
14, escalão B, em situação de licença sem vencimento de longa
duração desde 20 de Janeiro de 2006, prorrogada a referida
licença por mais um ano nos termos do n°1 do artigo 48° do
Decreto-Legislativo nº 3/93 de 5 de Abril, com efeitos a partir de
20 de Janeiro de 2007.

Direcção de Administração do Ministério das Finanças e
Administração Pública, na Praia, aos 25 de Janeiro de 2007. – A
Directora de Administração, Carla Soares de Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
–––––

Direcção de Serviço dos Recursos Humanos
Despacho de S. Exª o Ministro da Justiça:

De 24 de Novembro 2006:

Marisia Gomes de Brito da Luz, Oficial de Diligências, referência 1,
escalão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério
Público, colocada no Tribunal Judicial da Comarca do Tarrafal,
transferida a seu pedido, na mesma situação e categoria, para o
4° Juízo Cível do Tribunal Judicial da Comarca da Praia, ao
abrigo do disposto nos artigos 3°, 4°, nº 1 e 5° do Decreto-Lei nº
87/92, de 16 de Junho, conjugado com os n°5 1 e 2 do artigo 49°
do Estatuto do Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 13/2006, de 13 de Fevereiro.

Os encargos correspondentes serão suportados pela verba
inscrita na Divisão 40.10.13.01, Cl. Econ. 3.01.01.02 — Pessoal do
quadro, Tribunal de Comarca, do orçamento do Ministério da
Justiça.

Direcção de Serviço de Recursos Humanos, na Praia, aos 22 de
Janeiro de 2007. – O Director de Serviço, Filipe de Carvalho.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E
AGRICULTURA

–––––

Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e
Gestão

Despacho de S. Exª a Ministra do Ambiente e Agricultura:

De 16 de Janeiro de 2007:

Alberto Carlos Lima, técnico superior de referência 13 escalão “B”,
do quadro definitivo do Ministério do Ambiente e Agricultura,
na situação de licença sem vencimento de longa duração,
prorrogada, nos termos do artigo47º do Decreto Legislativo n° 3/
93, de 5 de Abril a referida licença por mais um ano.

–––––
De 25:

Ana Paula Spencer de Carvalho, técnica Superior, referencia 14
escalão C do quadro definitivo do Ministério do Ambiente e
Agricultura desempenhando em comissão ordinária de serviço
as funções de Directora de Serviços de Segurança Alimentar, é
dada por finda a referida comissão, com efeitos a partir de 2 de
Fevereiro de 2007.

Direcção da Administração e Gestão de Recursos Humanos do
Ministério do Ambiente e Agricultura na, Praia, aos 29 de Janeiro
de 2007. – O Director da Administração, Vladimiro Martins.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ENSINO
SUPERIOR

–––––
Direcção dos Recursos Humanos

Despacho de S. Exª a Ministra da Educação e Ensino Superior:

De 13 de Janeiro de 2007:

Júlia Brito Soares Coelho, professora do ensino básico de primeira,
referencia 7, escalão C, de nomeação definitiva da Delegação de
São Nicolau do Ministério da Educação e Ensino Superior —
exonerada do referido cargo ao abrigo da alínea d) do n°1 do
artigo 28° da Lei nº 102/IV/93 de 31 de Dezembro de 1993.
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Despachos de S. Exª o Secretário de Estado da Educação:

De 17 de Janeiro de 2006:

Casimiro Soares Rosa, professor do ensino básico principal, referência
8, escalão C, quadro definitivo do Ministério da Educação Ensino
Superior em exercício de funções na D.G.A.E.A. – concedido nos
termos dos artigos 46° a 48° do Decreto Legislativo nº 3/93, de 21
de Abril, licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2007.

Neusa Helena Pinheiro Silva, professora do ensino básico, referência
6, escalão B, quadro definitivo da Delegação de São Vicente do
Ministério da Educação Ensino Superior, — concedida, nos termos
dos artigos 46’ a 48° do Decreto Legislativo nº 3/93, de 5 de Abril,
licença sem vencimento de longa duração com efeitos a partir de
15 de Janeiro de 2007

–––––

De 15 de Setembro:

Maria Gorete Moreno Lopes, professor do ensino básico de primeira,
referência 7, escalão B, quadro definitivo da Delegação da Praia
do Ministério de Educação e Ensino Superior, na situação de
licença sem vencimento de longa duração desde 16 de Setembro
de 2005 — autorizado regresso ao quadro de origem, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do nº 1 artigo 50º do Decreto-
Legislativo nº 3/93 de 5 de Abril, conjugado com o nº 2 do artigo 68º
do Decreto Legislativo nº 2/2004 de 29 de Março, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2006.

A despesa tem cabimento na verba inscrita no Orçamento do
M.E.E.S. (Visado pelo Tribunal de contas em 3 de Janeiro de 2007).

–––––

De 18 de Janeiro de 2007:

Adilson César Ramos Sancha, professor do ensino secundário,
referência 8, escalão A, em exercício de funções na Escola
Secundária Dr. José Augusto Pinto da Delegação de S.Vicente do
Ministério da Educação Ensino Superior, rescindido o contrato
de trabalho nos termos do nº 5 da Lei nº 102/IV/93 de 31 de
Dezembro, conjugado com os nºs 1 á 3 do artigo 155º da Lei laboral.

Lucialina Maria Tavares da Silva, professor do ensino secundário
adjunto, referência 7, escalão A, em exercício de funções na Escola
Secundária Pedro Gomes da Delegação da Praia do Ministério da
Educação Ensino Superior, – rescindido o contrato de trabalho
nos termos do nº 5 da Lei nº 102/IV/93 de 31 de Dezembro,
conjugado com os nºs 1 á 3 do artigo 155º da Lei laboral, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2007.

Zeferino da Moura Moreira Duarte, professor do ensino secundário,
referência 8, escalão A, em exercício de funções na Escola Secundária
Constantino Semedo da Delegação da Praia do Ministério da Educação
Ensino Superior, – rescindido o contrato de trabalho nos termos da
alínea c) do artigo 29° da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro.

–––––

De 22:

Denise Helena Gomes Barbosa Bettencourt Pinto, professor do
ensino secundário, referência 8, escalão A, em exercício de
funções na Escola Secundária Cónego Jacinto Peregrino da Costa

da Delegação da Praia do Ministério da Educação Ensino
Superior, – rescindido o contrato de trabalho nos termos do nº 5
da lei nº 102/IV/93 de 31 de Dezembro, conjugado com os nºs 1 á
3 do artigo 155º da Lei laboral.

–––––

Despacho de S. Exª a ex-Secretária de Estado Adjunto do

Ministério da Educação, Juventude e Desporto:

De 31 de Maio de 2000:

Filomena Sousa Mascarenhas, professora do ensino básico de

primeira, referência 7, escalão B, quadro definitivo do M.E.E.S

da delegação da Praia -concedida nos termos dos artigos 47° a

48° do Decreto Legislativo nº 3/93, de 21 de Abril, licença sem

vencimento de longa duração, com efeitos a partir do ano lectivo

2000/2001.

–––––

Despacho de S. Exª a ex-Secretária Geral do Ministério da

Educação e Valorização dos Recursos Humanos, no uso

da competência ministerial delegada

De 5 de Abril de 2004:

Nos termos dos dispostos nos artigos 21° e 22° do Decreto-lei, 86/

92, de 16 de Julho, conjugados com o Decreto Regulamentar nº 13/

93, de 30 de Agosto, e ainda no caso dos agentes docentes, com o

artigo 26° do Decreto Legislativo nº 10/97, na nova redacção dada

pelo Decreto Legislativo nº 7/98, de 28 de Dezembro, progridem do

escalão que se encontram, para o imediatamente superior, os

seguintes funcionários e agentes das referidas Delegações do

Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos, com

efeitos a partir de 1 de Abril de 2004

Audília Maria Jesus, professor primário, referência 3, escalão D,

para escalão E.

Direcção de Recursos Humanos do Ministério da Educação e Ensino

Superior, na Praia, 25 de Janeiro de 2007. – O Director, Ulisses

Monteiro.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DA ECONOMIA,
CRESCIMENTO E COMPETITIVIDADE

–––––

Direcção-Geral do Planeamento Orçamento e
Gestão

Por lapso, foi publicado de forma inexacta no Boletim Oficial, I

série, nº 3/2007, de 24 de Janeiro, o despacho de S. Exª o Ministro

da Economia, Crescimento e Competitividade, referente à

nomeação de Bárbara Helena Pires de Oliveira Uma Leite, e

rectifica-se a parte que interessa

Onde se lê

Despacho de S. Exª Ministro dos Negócios Estrangeiros,

Cooperação e Comunidades
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Deve-se ter:

Despacho de S. Exª Sua Excelência Ministro da Economia
Crescimento e Competitividade.

Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão na Praia,
aos 29 de Janeiro de 2007. – A Directora Administrativa, Barbara
Lima.

–––––o§o–––––

MINISTÉRIO DA DESCENTRALIZAÇÃO,
HABITAÇÃO E ORDENAMENTO DO

TERRITÓRIO

–––––

Gabinete do Ministro

Despacho de S. Exª o Ministro da Descentralização,
Habilitação e Ordenamento do Território

De 29 de Junho de 2006:

Augusto Lopes Tavares, contratado para exercer as funções de
Condutor Auto Ligeiro, referência 2, escalão I, do Ministério da
Descentralização, Habitação e Ordenamento do Território, nos
termos dos n°s 1 e 3, alínea d), do artigo 24° da Lei nº 102/IV/93,
de 31 de Dezembro

A despesa tem cabimento na rubrica 3.01.01.03 — Pessoal
Contratado do Ministério da Descentralização, Habitação e
Ordenamento do Território, visado pelo Tribunal de Contas a 12 de
Janeiro de 2007.

Gabinete do Ministro, A Directora do Gabinete, Cornélia Pereira.

–––––o§o–––––
MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE

–––––

Câmara Municipal

Despacho de S. Exª o Presidente de Câmara:

De 20 de Outubro de 2006:

António Nascimento Monteiro, auxiliar administrativo, referência 2
escalão H, de nomeação definitiva do quadro da Câmara Municipal
da Ribeira Grande, em situação de licença sem vencimento,
concedida prorrogação da referida licença, para mais um período
de 24 meses, com efeito a partir de 1 de Novembro de 2006 nos
termos dos artigo 44º nº 1 alínea b) e o art. 47° n°1 ambos do
Decreto-Legislativo nº 13/93, de 5 de Abril, conjugado com a alínea
d) do n°1 artigo 98° da Lei nº 134/IV/95 de 3 de Julho.

Isento de Visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea j,
n°1 do Artigo 14° da Lei 84/IV/93, de 12 de Julho.

Câmara Municipal da Ribeira Grande, na Vila da Ponta do Sol,
aos 23 de Outubro de 2006. – A Secretária Municipal, Neusa Maria
Gomes Rodrigues.

–––––o§o–––––

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS

–––––
Direcção dos Recursos Humanos

Por erro da Administração foi publicado de forma inexacta no
Boletim Oficial nº 1, II série de 10 de Janeiro de 2007, a Deliberação
da Câmara Municipal de São Domingos de 29 de Setembro, referente

à contratação de Alexandre Andrade Lopes, para, em regime de
prestação de serviço (Avença), apoiar o pelouro de Educação,
Juventude, Cultura, Desporto e Formação Profissional na
organização e realização de actividades Desportivas, Culturais e
Recreativas.

Onde se lê:

Câmara Municipal de São Domingos, aos 6 de Setembro de

2006.

Deve ler  se:

Câmara Municipal de São Domingos, aos 29 de Dezembro de

2006.

Direcção dos Recursos Humanos. – O Director dos Recursos

Humanos,  Boa Ventura Alves Silva.

–––––o§o–––––

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

–––––

Câmara Municipal

Deliberação da Câmara Municipal de São Vicente de 14 de

Dezembro de 2006.

Nos termos do disposto no nº 2, do artigo 41°, da Lei nº 102/IV/93,

de 31 de Dezembro, conjugado com a alínea c), nº 3, do artigo 36°,

do D.L. nº 86/92, de 16 de Julho transita para a situação de contratado,

em regime de contrato de trabalho a termo, Manuel Jesus Mota,

no cargo de Condutor Auto de Pesados, referência 4, escalão A, no

âmbito do processo de regularização do pessoal deste Município,

admitido no período anterior ao ano de 1993.

Isento do Visto do Tribunal de Contas.

Os encargos têm cabimento na dotação inscrita no código

3.01.01.02 ( Direcção de Serviço de Ambiente e Equipamento) do

orçamento municipal vigente.

–––––

Despacho de S. Exª a Presidente da Câmara Municipal de

São Vicente:

De 14 de Novembro de 2006:

Anildo Marçal Soares Silva, técnico superior de primeira, referência

14, escalão D, do quadro definitivo da Câmara Municipal de São

Vicente, concedida licença sem vencimento por um período de 3

(três) meses, nos termos dos artigos 45º e 46 do Decreto-Lei nº 3/

93 de 5 de Abril, com efeito a partir de 10 de Janeiro de 2007.

Câmara Municipal de São Vicente, aos 16 de Janeiro de 2007. –

O Secretário Municipal, Avenino Pedro Chantre Lopes da Silva.

http://kiosk.incv.cv 71DA72EF-EAF4-476F-9306-EB2F9C6EA8DB



48 II  SÉRIE — NO  4  «B.O.»  DA  REPÚBLICA   DE  CABO  VERDE  —  31   DE  JANEIRO  DE    2007

FAÇA A RENOVAÇÃO DA SUA ASSINATURA PARA 2007
TABELA I – ASSINATURAS

País Estrangeiro

Ano Semestre Ano Semestre

Preço Preço Preço Preço

I Série 8.386$00 6.205$00 11.237$00 8.721$00

II Série 5.770$00 3.627$00 7.913$00 6.265$00

III Série 4.731$00 3.154$00 6.309$00 4.731$00

TABELA II – PORTES DE CORREIO

Destino Semestral Anual

Cabo Verde 4.361$00 8.721$00

Estrangeiro 8.721$00 17.442$00

TABELA III – AVISOS E ANUNCIOS

Valores em escudos CV

1 Página 8.386$00

1/2 Página 4.193$00

1/4 Página 1.677$00

TABELA IV – VENDA DE BOLETIM AVULSO

Preço avulso por cada página é de 15$00 (quinze escudos)

Para países estrangeiros:

Ano Semestre 

I Série ...................... 11.237$00  8.721$00

II Série ....................  7.913$00 6.265$00

III Série ................... 6.309$00 4.731$00

B O L E T I M    O F I C I A L
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão
aceites quaisquer originais destinados ao Boletim Oficial desde que
não tragam aposta a competente ordem de publicação, assinada e
autenticada com selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agrade-
ce o envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete,
CD, Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Oficial para o
Concelho da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectiva-
mente, 10, 30 e 60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa a anúncios e à
assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Oficiais depende da ordem de publica-
ção neles aposta, competentemente assinada e autenticada com o
selo branco, ou, na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços
donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acompanhados
da importância precisa para garantir o seu custo.

 Para o país:

Ano    Semestre

I Série ...................... 8.386$00  6.205$00

II Série .................... 5.770$00 3.627$00

III Série ................... 4.731$00 3.154$00

A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 120$00

AVULSO por cada  página ............................................................................................. 15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página ......................................................................................................................... 8.386$00

1/2 Página ...................................................................................................................... 4.193$00

1/4 Página ...................................................................................................................... 1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.

C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv

Site: www.incv.gov.cv

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes
de ser tomada a assinatura, são considerados venda avulsa.
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